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Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A.
CNPJ/MF nº 01.612.234/0001-52

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Aos Acionistas, apresentamos a seguir o relatório das principais atividades 
do exercício de 2013, acompanhadas das Demonstrações Financeiras da 
Concessionária da Rodovia dos Lagos SA - CCR ViaLagos, referente ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2013. Desempenho Econô-
mico e Financeiro: As tarifas de pedágio cobradas pela Concessionária 
da Rodovia dos Lagos S.A., são definidas pela AGETRANSP. Os valores 
das tarifas praticadas pela Concessionária no ano de 2013 foram: Tarifa 
Básica de Pedágio (TBP) R$ 8,90 e Tarifa Básica com Adicional (TBA) R$ 
14,90. No ano de 2013, não houve revisão tarifária. A receita operacional 
bruta da Companhia (excluindo a receita de construção) atingiu o valor de 
R$ 94 milhões com as atividades de transporte rodoviário e receitas aces-
sórias, com crescimento de 6,20% sobre o obtido em 2012. Observamos 
uma queda no resultado líquido em 15,64%, quando comparado ao ano 
de 2012, influenciado principalmente pelo acréscimo nos custos operacio-
nais e maior despesa financeira decorrente de empréstimos obtidos para 
pagamento das obras de melhoria de segurança viária. A Companhia está 
empenhada no equacionamento de sua estrutura de capital, em busca da 
viabilidade para a execução do seu Plano de Investimentos. Desta forma, o 
financiamento contratado em agosto de 2013, com vencimento para agos-
to de 2015 contribui para as melhorias da rodovia . O empréstimo vigente 
é de longo prazo no montante de R$ 130 milhões, em moeda estrangeira 
(dólar americano), junto ao Bank of America. Este empréstimo segue a 
política de proteção da Companhia, sendo assim foi contratado um hed-
ge/swap para mitigar efeitos do câmbio em seu resultado final. Gestão 
do Patrimônio: No acumulado desde o início da Concessão até 2013, os 
investimentos perfazem, em moeda de dezembro de 2013, o montante de 
R$ 304 milhões. Destacam-se no conjunto de obras e serviços executados: 
continuidade do programa de recuperação do pavimento e sinalização, 
além da recuperação dos muros de ala. Em cumprimento ao 8º Termo Adi-
tivo do contrato de concessão, estão em andamento as obras de melhoria 
da segurança viária, que prevê a implantação de divisória de separação de 
pistas, pavimentação do acostamento e readequação das sinalizações ho-
rizontal e vertical. Gestão do Atendimento: A Concessionária da Rodovia 
dos Lagos S.A., tem como objetivo proporcionar aos seus usuários segu-
rança, conforto, fluidez e orientação, por meio de serviços de qualidade ao 
transitar ao longo da via por ela administrada. A ViaLagos é uma rodovia 
moderna, em pistas duplas e bem sinalizadas, com atendimento médico e 
mecânico 24 horas. No campo das operações, a Concessionária adotou 
medidas para aumentar ainda mais a satisfação dos usuários, tais como: 
o aprimoramento dos processos de atendimento, treinamento dos colabo-

radores, novos procedimentos de abordagem aos usuários, e melhorias 
nas áreas de resgate e na frota de guinchos. A Concessionária ampliou as 
ações do Programa de Redução de Ocorrências com animais, através da 
criação de um comitê composto por colaboradores da área de atendimen-
to, agricultores, pecuaristas e trabalhadores rurais da região. Além disso, 
a equipe de atendimento pré-hospitalar (APH) realizou no ano de 2013 
treinamentos para profissionais de área médica da rede pública de saúde, 
com o objetivo de contribuir para o aprimoramento profissional das equi-
pes de emergência dos hospitais dos municípios servidos pela rodovia. A 
modernização dos dispositivos de sinalização e a reformulação de procedi-
mentos de inspeção, com o reposicionamento de viaturas do SOS Usuário 
em pontos estratégicos ao longo da rodovia, também contribuíram para 
a melhoria das condições de conforto e segurança. O monitoramento da 
rodovia, por meio de inspeções é realizado a cada 30 minutos em média. 
Volume de tráfego em comparação com igual período do ano anterior
    2013 2012    ________ ________
Volume de tráfego .................................................. 6.694.573 5.842.610
O volume de tráfego pedagiado registrado na ViaLagos no ano de 2013 
apresentou crescimento de 14,58% quando comparado ao mesmo período 
de 2012, sendo esse o maior volume já registrado no período de um ano 
desde o inicio da concessão. Parte deste aumento foi devido ao crescimen-
to de tráfego de veículos comerciais. Reajustes de tarifas de pedágio: 
No ano de 2013 não tivemos revisão tarifária para a Concessionária da 
Rodovia dos Lagos, permanecendo assim, a mesma tarifa praticada no 2º 
semestre de 2012. Análise do demonstrativo de resultado: A Conces-
sionária obteve no ano de 2013 um lucro líquido de R$ 24.841 mil inferior 
em R$ 4.606 mil, quando comparado com o ano anterior. Os principais 
fatores que contribuíram para este resultado foram: acréscimos em custos 
operacionais e maior despesa financeira decorrente das obras de melhoria 
de segurança viária. Obras concluídas e a realizar: • Recuperação do 
pavimento e sinalização em pontos localizados da pista e acostamento ao 
longo da rodovia. • Recuperação dos muros de ala. • Melhoria da seguran-
ça viária contemplando o alargamento da pista, implantação de divisória 
de separação de pistas, pavimentação do acostamento e readequação das 
sinalizações horizontal e vertical (em andamento). Cronograma físico-fi-
nanceiro dos investimentos previstos no último aditivo firmado com 
o Poder Concedente: O cronograma físico-financeiro dos investimentos 
está sendo cumprido pela Concessionária conforme contrato firmado com 
o Poder Concedente.

Segurança na estrada:
    2013 2012    ________ ________
Acidentes ................................................................ 266 235
Vitimas .................................................................... 327 264
No ano de 2013 houve um aumento de 13,19% no número de aciden-
tes e aumento de 23,86% no número de vítimas. Esses acréscimos são 
explicados pelos seguintes fatores: imprudência dos motoristas, cresci-
mento de tráfego e característica dos acidentes. Turismo e Sustenta-
bilidade Social e Ambiental: A ViaLagos continua atuando estratégica 
e sistematicamente como agente impulsionador do turismo na Região 
da Costa do Sol. O Espaço VIP da Concessionária, situado no Shop-
ping Graal no km 23, disponibiliza para os usuários informações sobre 
a rodovia, o sistema de pedagiamento eletrônico e, ainda, informações 
turísticas da região. Além disso, a CCR ViaLagos realiza ações junto 
aos colaboradores e comunidades lindeiras, promovendo a proteção e 
a sustentabilidade dos rios e córregos e campanhas de distribuição de 
sementes de árvores nativas da região aos usuários que transitam na 
praça do pedágio na semana comemorativa do Meio Ambiente e do Dia 
da Árvore. Na área de responsabilidade sócio ambiental, o destaque é 
o programa Estrada para a Cidadania, que em 2013, beneficiou mais de 
16.500 crianças e 820 professores nos municípios de Rio Bonito, Araru-
ama, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia, Saquarema e Cabo Frio, com 
aulas de educação para o trânsito, cidadania e meio ambiente. Também 
em 2013, a CCR ViaLagos investiu nos seguintes projetos culturais: Cine 
Tela Brasil e BuZum (teatro de bonecos itinerantes). Considerações fi-
nais: Em nosso relacionamento com o auditor independente, buscamos 
avaliar o conflito de interesses com trabalhos de não auditoria com base 
no princípio de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exer-
cer funções gerenciais e promover nossos interesses. As demonstra-
ções financeiras aqui representadas estão de acordo com os critérios da 
legislação societária brasileira, a partir de informações financeiras audi-
tadas. As informações não financeiras assim como outras informações 
operacionais, não foram objetos de auditoria por parte dos auditores in-
dependentes. Agradecimentos: A Administração desta Concessionária 
agradece aos seus acionistas, aos diversos órgãos do poder público, 
em especial o DER-RJ e à AGETRANSP, aos usuários, às instituições 
financeiras, colaboradores e parceiros, pelo apoio, confiança e compro-
metimento que contribuíram para os resultados alcançados em 2013. 
Rio Bonito, 19 de fevereiro de 2014. A Administração.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Em milhares de Reais)
Ativo  Nota 2013 2012    _____ _______ _______
Circulante
 Caixas e equivalentes de caixa .................... 6 47.301 19.061
 Contas a receber .......................................... 7 319 371
 Contas a receber com operação de
  derivativos ................................................... 19 - 19.616
 Contas a receber - partes
  relacionadas ................................................ 10 3.568 3.418
 Impostos a recuperar ....................................  2.592 102
 Pagamentos antecipados
  relacionados à concessão ........................... 9 430 430
 Despesas antecipadas ..................................  299 289
 Outras contas a receber ...............................  332 65     _______ _______
Total do ativo circulante ..............................  54.841 43.352     _______ _______
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Impostos diferidos ......................................... 8b 13.422 17.810
 Depósitos judiciais ........................................  281 472
 Pagamentos antecipados
  relacionados à concessão ........................... 9 9.501 9.931     _______ _______
     23.204 28.213     _______ _______
  Imobilizado ................................................. 11 6.437 4.397
  Intangível .................................................... 12 92.581 57.051     _______ _______
Total do ativo não circulante .......................  122.222 89.661     _______ _______
Total do ativo ................................................  177.063 133.013     _______ _______     _______ _______

Passivo  Nota 2013 2012    _____ _______ _______
Circulante
 Financiamentos e arrendamento mercantil ... 13 262 97.227
 Fornecedores ................................................ 14 8.777 2.388
 Fornecedores - partes relacionadas ............. 10 - 342
 Impostos e contribuições a recolher .............  1.227 935
 Obrigações sociais e trabalhistas .................  2.302 1.718
 Imposto de renda e contribuição social
  a pagar ........................................................  339 1.134
 Obrigações com o poder concedente ...........  44 44
 Provisão de manutenção .............................. 16 5.620 2.972
 Outras contas a pagar ..................................  490 202     _______ _______
Total do passivo circulante .........................  19.061 106.962     _______ _______
Não circulante
 Financiamentos e arrendamento mercantil ... 13 132.645 -
 Provisão para riscos cíveis, trabalhistas
  e previdenciários ......................................... 15 43 90
 Provisão de manutenção .............................. 16 4.466 4.007
 Contas a pagar com operações de
  derivativos ................................................... 19 77 -     _______ _______
Total do passivo não circulante ..................  137.231 4.097     _______ _______
Patrimônio líquido
 Capital social ................................................. 18a 12.550 11.293
 Reserva de lucros ......................................... 18c 8.221 10.661     _______ _______
Total do patrimônio líquido .........................  20.771 21.954     _______ _______
Total do passivo e patrimônio líquido ........  177.063 133.013     _______ _______     _______ _______

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Em milhares de Reais)

      Reservas de lucros      ________________________________
        Retenção Lucros 
    Nota Capital social Legal Estatutária de lucros acumulados Total    _____ _____________ ________ ___________ __________ ____________ ________
Saldos em 1º de janeiro de 2012 ................................   11.293 2.258 494 7.300 - 21.345     _____________ ________ ___________ __________ ____________ ________     _____________ ________ ___________ __________ ____________ ________
Distribuição de dividendos em 26 de abril de 2012 .......   - - - (7.034) - (7.034)
Lucro líquido do exercício..............................................   - - - - 29.447 29.447
Destinações:
 Distribuição de dividendos intermediários em 26 de
  outubro de 2012 ..........................................................   - - - (266) (21.538) (21.804)
 Reserva estatutária ......................................................   - - 147 - (147) -
 Reserva de retenção de lucros.....................................   - - - 7.762 (7.762) -     _____________ ________ ___________ __________ ____________ ________
Saldos em 31 de dezembro de 2012 ..........................   11.293 2.258 641 7.762 - 21.954     _____________ ________ ___________ __________ ____________ ________     _____________ ________ ___________ __________ ____________ ________
Aumento de capital 26 de abril de 2013. .......................  18a 1.257 (1.257) - - - -
Distribuição de dividendos em 29 de Abril de 2013.......  18e - - - (7.737) - (7.737)
Lucro líquido do exercício..............................................   - - - - 24.841 24.841
Destinações:
 Distribuição de dividendos intermédiarios em 28 de
  outubro de 2013 ..........................................................  18e - - - - (18.287) (18.287)
 Reserva legal................................................................  18b - 1.242 - - (1.242) -
 Reserva estatutária ......................................................  18c - - 124 - (124) -
 Reserva de retenção de lucros.....................................  18d - - - 5.188 (5.188) -     _____________ ________ ___________ __________ ____________ ________
Saldos em 31 de dezembro de 2013 ..........................   12.550 2.243 765 5.213 - 20.771     _____________ ________ ___________ __________ ____________ ________     _____________ ________ ___________ __________ ____________ ________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
    Nota 2013 2012    _____ _______ _______
Receita operacional líquida ......................... 24 121.546 82.005
Custos dos serviços prestados
 Custo de construção .....................................  (36.989) (1.691)
 Provisão de manutenção .............................. 16 (2.266) (2.712)
 Depreciação e amortização .......................... 11 e 12 (2.394) (2.299)
 Custo da outorga ..........................................  (430) (430)
 Serviços ........................................................  (10.996) (4.617)
 Custo com pessoal .......................................  (6.485) (5.975)
 Materiais, equipamentos e veículos ..............  (1.177) (1.123)
 Outros ...........................................................  (1.998) (1.732)     _______ _______
     (62.735) (20.579)     _______ _______
Lucro bruto ...................................................  58.811 61.426     _______ _______
Despesas Operacionais
Despesas gerais e administrativas
 Despesa com pessoal ...................................  (3.902) (3.020)
 Serviços ........................................................  (5.631) (6.007)
 Materiais, equipamentos e veículos ..............  (268) (201)
 Outras ...........................................................  (2.729) (1.861)     _______ _______
Resultado antes do resultado financeiro ...  46.281 50.337     _______ _______
 Despesas financeiras .................................... 23 (49.430) (48.791)
 Receitas financeiras ...................................... 23 41.429 42.983     _______ _______
Lucro operacional e antes do imposto
 de renda e da contribuição social .............  38.280 44.529
 Imposto de renda e contribuição social -
  correntes ..................................................... 8a (9.051) (9.377)
 Imposto de renda e contribuição social -
  diferidos ....................................................... 8a (4.388) (5.705)     _______ _______
Lucro liquído do exercício ...........................  24.841 29.447     _______ _______     _______ _______
Lucro líquido por ação - (em reais - R$)
Lucro por ação ordinárias ...............................  0,7064 0,8373
Lucro por ação preferenciais ..........................  0,7064 0,8373
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO ABRANGENTE PARA O
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013

(Em milhares de Reais)
    2013 2012    _______ _______
Lucro líquido do exercício .........................................  24.841 29.447
Outros resultados abrangentes ....................................  - -    _______ _______
Total do resultado abrangente do exercício ............  24.841 29.447    _______ _______    _______ _______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A., 
constituída em 10 de dezembro de 1996 com sede na cidade de Rio 
Bonito - RJ, tem como objetivo principal realizar, sob o regime de con-
cessão de serviço público precedido de obras públicas, a exploração da 
ligação viária Rio Bonito - Araruama - São Pedro da Aldeia, abrangendo 
as rodovias RJ 124, trecho Rio Bonito - Araruama; a paralela à RJ 106, 
trecho Araruama - São Pedro da Aldeia; e os 4 km da RJ 106, trecho do 
km 105 ao km 109 - trevo de São Pedro da Aldeia, compreendendo os 
serviços e obras de monitoração, recuperação, manutenção, conserva-
ção, operação, implantação e ampliação, mediante cobrança de pedágio 
e pagamentos de direitos ao Poder Concedente (Governo do Estado do 
Rio de Janeiro) pela outorga da concessão. O prazo da concessão é de 
40 anos, até 12 de janeiro de 2037, contados a partir da ordem de início 
expedida pelo DER-RJ em janeiro de 1997. Este prazo foi estendido em 
2012 por meio do 8º Termo aditivo aprovado pelo poder concedente, ga-
rantindo à concessionária mais 15 anos na administração e operação da 
rodovia. Além disso, a reformulação do contrato estabeleceu a inclusão 
de R$ 130 milhões de investimentos em obras de melhoria da segurança 
viária, redução das tarifas e alteração no período de cobrança da Tarifa 
Básica com Adicional (TBA).
2. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas abai-
xo têm sido aplicadas consistentemente para todos os exercícios apre-

sentados nas demonstrações financeiras da companhia. a) Moeda es-
trangeira: • Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos 
monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcio-
nal pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas 
de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetá-
rios são reconhecidos na demonstração do resultado. Ativos e passivos 
não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são 
convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou 
nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam 
a compor os valores dos registros contábeis em reais destas transações, 
não se sujeitando a variações cambiais posteriores. b) Apuração do re-
sultado: Os resultados das operações são apurados em conformidade 
com o regime contábil de competência do exercício. c) Receitas de ser-
viços: As receitas de pedágio são reconhecidas quando da utilização 
pelos usuários das rodovias. As receitas acessórias são reconhecidas 
quando da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo a 
ICPC 01 (R1), quando a concessionária presta serviços de construção 
ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e custos relativos a 
estes serviços de acordo com o CPC 17 - Contratos de construção. O 
estágio de conclusão é avaliado pela referência do levantamento dos 
trabalhos realizados. Uma receita não é reconhecida se há incerteza sig-
nificativa na sua realização. d) Instrumentos financeiros: • Ativos finan-

ceiros não derivativos: A Companhia reconhece inicialmente os emprés-
timos e recebíveis na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratu-
ais do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
essencialmente os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos. • Ativos e passivos financeiros registrados pelo valor 
justo por meio do resultado: Um ativo ou passivo financeiro é classificado 
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como man-
tido para negociação ou tenha sido designado como tal no momento do 
reconhecimento inicial. Os custos da transação, após o reconhecimento 
inicial, são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos e passi-
vos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são 
medidos pelo valor justo e mudanças no seu valor justo são reconheci-
das no resultado do exercício. • Empréstimos e recebíveis: Empréstimos 
e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis 
que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efeti-
vos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. • 
Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece inicial-
mente títulos de dívida emitidos na data em que são originados. Todos os 
outros passivos financeiros (incluindo aqueles passivos designados pelo 
valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando 
tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou liquidadas. A 
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Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A.
CNPJ/MF nº 01.612.234/0001-52

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013

(Em milhares de Reais)
      2013 2012      _______ _______
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro do exercício.....................................................  24.841 29.447
  Ajustes por:
   Imposto de renda e contribuição social diferidos ......  4.388 5.705
   Apropriação de despesas antecipadas .....................  430 430
   Depreciação e amortização .......................................  2.394 2.299
   Baixa do ativo imobilizado .........................................  - 5
   Variação cambial sobre financiamentos ....................  16.443 7.949
   Juros sobre financiamentos e arrendamento
    mercantil ...................................................................  1.936 1.656
   Capitalização dos custos de empréstimos ................  (3) (1)
   Valor justo sobre empréstimos ..................................  (1.532) 1.760
   Resultado de operação com derivativos ...................  (7.304) (5.110)
   Constituição e juros sobre riscos cíveis, trabalhistas
    e previdenciários ......................................................  469 292
   Provisão para crédito de liquidação duvidosa ...........  115 (49)
   Provisão de manutenção ...........................................  2.266 2.712
   Ajuste a valor presente da provisão de manutenção  1.025 980      _______ _______
      20.627 18.628
 Variações nos ativos e passivos
  Aumento (redução) dos ativos
   Contas a receber .......................................................  (63) 70
   Contas a receber - partes relacionadas ....................  (150) (649)
   Impostos a recuperar ................................................  (2.490) 173
   Outras despesas antecipadas ...................................  (10) (31)
   Outras contas a receber e depósitos judiciais ...........  (76) (85)
  (Redução) aumento dos passivos
   Fornecedores ............................................................  (1.357) 397
   Fornecedores - partes relacionadas ..........................  (342) (89)
   Obrigações sociais e trabalhistas ..............................  584 749
   Impostos e contribuições a recolher e provisão para
    imposto de renda e contribuição social ....................  6.154 8.535
   Pagamentos com imposto de renda e contribuição
    social ........................................................................  (6.657) (8.085)
   Liquidação de riscos cíveis, trabalhistas e
    previdenciários .........................................................  (516) (285)
   Realização provisão de manutenção ........................  (184) (3.646)
   Obrigações com o poder concedente .......................  - (2)
   Outras contas a pagar ...............................................  288 21      _______ _______
 Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais .............................................................  40.649 45.148      _______ _______
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de ativo imobilizado ....................................  (2.963) (1.228)
 Adições ao ativo intangível ..........................................  (29.252) (1.701)      _______ _______
 Caixa líquido usado nas atividades de
  investimento .............................................................  (32.215) (2.929)      _______ _______
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Liquidação de operação com derivativos ....................  26.997 (4.869)
 Financiamentos e arrendamento mercantil
  Captações ..................................................................  130.000 -
  Pagamentos de principal ............................................  (109.287) (153)
  Pagamentos de juros .................................................  (1.880) (1.619)
 Dividendos pagos ........................................................  (26.024) (28.838)
 Caixa líquido gerado nas atividades de
  financiamento ...........................................................  19.806 (35.479)      _______ _______
 Aumento do caixa e equivalentes de caixa.............  28.240 6.740      _______ _______
Demonstração de aumento do caixa e
 equivalentes de caixa
 No início do exercício ..................................................  19.061 12.321
 No final do exercício ....................................................  47.301 19.061      _______ _______
      28.240 6.740      _______ _______      _______ _______
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Companhia utiliza a data de liquidação como critério de contabilização. • 
Instrumentos financeiros derivativos: São reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo. Os custos de transação atribuíveis são reconhecidos no re-
sultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos 
são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são regis-
tradas no resultado do exercício. • Capital social: Ações ordinárias: 
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adi-
cionais diretamente atribuíveis à emissão de ações foram reconhecidos 
como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributá-
rios. Ações preferenciais: As ações preferenciais são classificadas como 
patrimônio líquido caso sejam não resgatável, ou somente resgatável à 
escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e pos-
suem preferência na liquidação de sua parcela do capital social. e) Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem sal-
dos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três 
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a 
um risco insignificante de alteração de valor. f) Custo de transação na 
emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de re-
cursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da flu-
ência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera 
a taxa interna de retorno (TIR) da operação para a apropriação dos en-
cargos financeiros durante a vigência da operação. A taxa interna de re-
torno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido 
pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou 
a efetuar para a liquidação dessa transação. g) Ativo imobilizado: • 
Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao 
custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depre-
ciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobiliza-
dos são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão 
de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e 
em condição necessários para que esses possam operar. Além disso, 
para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imo-
bilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento 
nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, 
caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesa. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela compara-
ção entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do 
mesmo, são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas 
operacionais. O custo de reposição de um componente do imobilizado é 
reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados bene-
fícios econômicos a ele e que o seu custo pode ser medido de forma 
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por 
outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resulta-
do quando incorridos. • Depreciação: A depreciação é computada pelo 
método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil econô-
mica. As principais taxas de depreciação estão demonstradas nas notas 
explicativas nº 11. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valo-
res residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas con-
tábeis. h) Ativos intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos 
intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas 
informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da 
amortização, calculada de acordo com a vida útil estimada. • Direito de 
exploração de infraestrutura conforme descrito no item “r”. i) Ativos ar-
rendados: • Arrendamento mercantil financeiro: Os contratos de arren-
damento mercantil que transferem substancialmente para a Companhia 
os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo são caracteri-
zados como de arrendamento financeiro e os ativos são reconhecidos 
pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previs-
tos em contrato, dos dois o menor. Os bens reconhecidos como ativos 
são depreciados pelas taxas aplicáveis a cada grupo de ativo e/ou prazo 
de concessão, dos dois o menor. Os pagamentos mínimos de arrenda-
mentos financeiros são alocados entre despesas financeiras e redução 
do passivo em aberto. As despesas financeiras são alocadas a cada pe-
ríodo durante o prazo do arrendamento visando produzir uma taxa de 
juros periódica e constante sobre o saldo remanescente do passivo, con-
forme nota explicativa nº 17. j) Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment): • Ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresen-
tação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda 
no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável 
se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um 
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. Uma redução do valor recuperável 
com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calcu-
lada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futu-
ros fluxos de caixa estimados, descontados à taxa de juros efetiva origi-
nal do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em 
uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que 
perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão do des-
conto. Quando um evento subsequente indica recuperação do valor per-
dido, esta recuperação é registrada no resultado. • Ativos não financei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor re-
cuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um novo 
valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso 
tendo como referência o valor presente das projeções dos fluxos de cai-
xa esperados dos negócios, com base nos orçamentos aprovados pela 
administração, na data da avaliação até a data final do prazo de conces-
são, considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos 
relacionados a cada unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as 
premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de trá-
fego/usuários dos projetos de infraestrutura detidos, aos índices que re-
ajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à 
respectiva elasticidade ao PIB de cada negócio, custos operacionais, 
inflação, investimento de capital e taxas de descontos. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor 
contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. As perdas 
de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas 
a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda 
tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é 
revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para 
determinar o valor recuperável somente na condição em que o valor con-
tábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 
reconhecida. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço pa-
trimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não forma-
lizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser 
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas atra-
vés do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes 
de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos fi-
nanceiros incorridos são registrados no resultado. l) Provisão de manu-
tenção - contratos de concessão: As Obrigações contratuais para 
manter a infraestrutura concedida com um nível específico de operacio-
nalidade ou de recuperar a infraestrutura na condição especificada antes 
de devolvê-la ao Poder Concedente ao final do contrato de concessão, 
são registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessá-
rios para liquidar a obrigação presente na data do balanço. A política da 
Companhia define que estão enquadradas no escopo da provisão de 
manutenção as intervenções físicas de caráter periódico, claramente 
identificadas, destinadas a recompor a infraestrutura concedida às con-

dições técnicas e operacionais exigidas pelo contrato, ao longo de todo 
o período da concessão. Considera-se uma obrigação presente de ma-
nutenção somente a próxima intervenção a ser realizada. Obrigações 
reincidentes ao longo do contrato de concessão passam a ser provisio-
nadas à medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item 
restaurado colocado novamente à disposição dos usuários. A provisão 
para manutenção é contabilizada com base nos fluxos de caixa previstos 
de cada objeto de provisão trazidos a valor presente levando-se em con-
ta o custo dos recursos econômicos no tempo e os riscos do negócio. 
Para fins de cálculo do valor presente, a taxa de desconto praticada para 
cada intervenção futura é mantida por todo o período de provisionamen-
to. m) Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compre-
endem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, 
mudanças no valor justo de ativos financeiros, os quais são registrados 
através do resultado do exercício e variações monetárias e cambiais po-
sitivas sobre passivos financeiros. As despesas financeiras compreen-
dem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre pas-
sivos financeiros, recomposições dos ajustes a valor presente sobre 
provisões, mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao 
valor justo através do resultado e perdas por provisão para recuperação 
de ativos financeiros. Custos de empréstimos que não sejam diretamen-
te atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis 
são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa 
efetiva de juros. n) Capitalização dos custos dos empréstimos: Os 
custos de empréstimos são capitalizados durante a fase de construção. 
o) Benefícios a empregados: • Plano de contribuição definida: Um pla-
no de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o 
qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada 
(fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores 
adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de 
contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a 
empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são 
prestados pelos empregados. Contribuições pagas antecipadamente são 
reconhecidas como um ativo mediante a condição de que haja o ressar-
cimento de caixa ou a redução em futuros pagamentos. • Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incor-
ridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. p) 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto dife-
rido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corren-
te é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício, às taxas decretadas ou substancialmente decre-
tadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto dife-
rido é mensurado pelas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando revertidas, baseando-se nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de renda cor-
rente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incer-
tezas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional 
de imposto de renda e juros tende a ser realizado. A Companhia acredita 
que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em re-
lação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação 
de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiên-
cia passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que 
podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas, o que levariam a Companhia a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente; tais 
alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que 
forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensa-
dos caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mes-
ma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconheci-
do por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam dispo-
níveis e contra os quais serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% 
dos lucros tributáveis futuros anuais. A Companhia considerou a adoção 
do Regime Tributário de Transição (RTT) para a apuração do imposto de 
renda e contribuição social. No dia 11 de novembro de 2013 foi publicada 
a Medida Provisória (MP) nº 627, que revoga o Regime Tributário de 
Transição (RTT) e dispõe sobre a tributação das pessoas residentes no 
Brasil referente aos lucros auferidos no exterior, além de outras altera-
ções na legislação tributária. Os dispositivos da Medida Provisória entra-
rão em vigor obrigatoriamente a partir do ano-calendário 2015, sendo 
dada a opção de aplicação antecipada de seus dispositivos a partir do 
ano-calendário 2014, a ser regulamentada pela Receita Federal do Bra-
sil. A Companhia está avaliando os eventuais efeitos da nova norma e 
aguarda sua regulamentação, para então optar pela data de adoção e a 
sua conversão em lei. No melhor entendimento da Administração, base-
ado na opinião de nossos assessores jurídicos, não se espera impactos 
materiais nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2013. 
Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias con-
sideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, funda-
mentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pelos órgãos da 
administração. q) Direito da concessão: Em consideração à orientação 
contida nos itens 12 (a) e 13 da OCPC 05 - Contratos de concessão, a 
Companhia adota a prática contábil de não ativar o preço da delegação 
do serviço público, não reconhecendo os valores futuros a pagar (divul-
gado na nota explicativa nº 21) ao Poder Concedente, sob entendimento 
do contrato de concessão um contrato executório. Nos contratos de con-
cessão a relação entre as partes é continuada, havendo obrigações recí-
procas a ser cumpridas ao longo de toda a concessão, sendo que o seu 
cumprimento não ocorre de uma só vez, mas na medida em que se avan-
ça no contrato. Nesse tipo de contrato, tanto o Concessionário quanto o 
Poder Concedente possuem o direito de rescisão, e o concessionário 
será indenizado pelos investimentos realizados e não amortizados. A Ad-
ministração da Companhia avalia que o contrato de concessão pode ser 
encerrado sem custos relevantes que não sejam indenizados. r) Contra-
tos de concessão de serviços - Direito de exploração de infraestru-
tura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação 
Técnica ICPC 01- Contratos de Concessão, não é registrada como ativo 
imobilizado do concessionário, porque o contrato de concessão não 
transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura 
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens 
para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder 
Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessio-
nário tem acesso para construir e operar a infraestrutura para a presta-
ção dos serviços públicos em nome do concedente, nas condições pre-
vistas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do 
alcance desta Interpretação, o concessionário atua como prestador de 
serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de constru-
ção ou melhoria) usada para prestar um serviço público e opera e man-
tém essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado pra-
zo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a 
remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada 
pelo seu valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito so-
bre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O concessionário 

reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autoriza-
ção) de cobrar os usuários dos serviços públicos. O concessionário reco-
nhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual in-
condicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do concedente 
pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados 
pelo valor justo no reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, dependen-
do de sua classificação. Caso a Companhia seja remunerada pelos ser-
viços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e par-
cialmente por um ativo intangível, então cada componente da 
remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é re-
conhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a 
receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispên-
dios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito 
de cobrar os usuários das rodovias pela utilização da infraestrutura. Este 
direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro 
e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia 
estimou que eventual margem é irrelevante, considerando-a zero. A 
amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no 
resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico 
esperado ao longo do prazo de concessão da rodovia, tendo sido adota-
da a curva de tráfego estimada como base para a amortização. s) Novos 
pronunciamentos e interpretações: Os pronunciamentos e as interpre-
tações contábeis abaixo, emitidos até 31 de dezembro de 2013 pelo “In-
ternational Accounting Standards Board - IASB”, não foram aplicados 
antecipadamente pela Companhia nas demonstrações financeiras para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2013. Os mesmos serão imple-
mentados à medida que sua aplicação se torne obrigatória. A Companhia 
ainda não estimou a extensão dos possíveis impactos destes novos pro-
nunciamentos e interpretações em suas demonstrações financeiras.
Pronunciamento Descrição Vigência

IFRS 9 - Instrumentos 
financeiros

Refere-se à primeira fase do projeto de 
substituição do IAS 39: Instrumentos 
Financeiros - Reconhecimento e 
Mensuração

(b)

IFRS 7 E IFRS 9 - 
Modificações a IFRS 
7 E IFRS 9

Determina a data de aplicação 
mandatória da IFRS 9 e divulgação de 
transição

(b)

Modificações a IFRS 
10, IFRS 12 e IAS 27

Introduz novas exigências de 
divulgação a entidades de 
investimentos

(a)

IAS 32 - Modificações 
a IAS 32

Compensação de ativos e passivos 
financeiros (a)

(a) Aplicação em períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2014; e (b) Aplicação em períodos anuais iniciados em ou após 1º de janei-
ro de 2015. Adicionalmente, os pronunciamentos e as interpretações emi-
tidos pelo IASB e IFRIC, listados a seguir, entraram em vigor no presente 
exercício e, portanto, foram adotados pela Companhia em suas demons-
trações financeiras em 31 de dezembro de 2013.
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Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A.
CNPJ/MF nº 01.612.234/0001-52

Pronunciamento Descrição Vigência

IFRS 7 - Modificações na IFRS 7
Aborda as divulgações de transferências de ativos financeiros.
Estabelece a divulgação - compensação de ativos e passivos 
financeiros.

(a)

IFRS 10, IFRS 11 e IFRS12 - 
Modificações a IFRS 7, IFRS 11 
e IFRS 12

Demonstrações financeiras consolidadas, negócios em conjunto 
e divulgações de participações em outras entidades: guia de 
transição.

(a)

IFRS 10 - Demonstrações 
financeiras consolidadas

Substitui as partes do IAS 27 que tratam de quando e como 
um investidor deve preparar demonstrações financeiras 
consolidadas e substitui o SIC -12.

(a)

IFRS 11 - Acordos de 
Participações

Requer o uso do método de equivalência patrimonial para 
participações em “joint ventures”, eliminando o método de 
consolidação proporcional.

(a)

IFRS 12 - Divulgações de 
participações em outras entidades

Estabelece o objetivo das divulgações e as divulgações mínimas 
para entidades que tenham investimentos em subsidiárias, 
controladas em conjunto, associadas ou outras entidades não 
consolidadas.

(a)

IFRIC 20 - Custos de produção 
sobre mineração

Esclarece como proceder quanto ao custo de produção 
associados remoção da superfície de uma mina, inclusive 
sobre reconhecimento inicial dos ativos, ativos não correntes, 
depreciação e amortização entre outros.

(a)

IFRS 13 - Valor justo Estabelece em um único IFRS a estrutura de mensuração do 
valor justo e exige divulgações sobre o mesmo. (a)

IAS 19 - Benefícios a empregados

Fornece aos investidores e outros usuários das demonstrações 
financeiras uma idéia mais clara das obrigações atuais e futuras 
da empresa, decorrentes de planos de benefícios definidos 
e como essas obrigações afetarão a posição financeira, o 
desempenho e os fluxos de caixa.

(a)

IAS 27 (R) e IAS 28 (R) - 
Modifi cações Modifi cações para equalização com as IFRS 10, 11 e 12. (a)

(a) Aplicação em períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013.
3. Apresentação das Demonstrações Financeiras: Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as normas 
estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC em consonância com a Lei das Sociedades por 
Ações e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aplicadas de maneira consistente. Em 19 de fevereiro de 2014 foi autorizada pelo Conselho 
de Administração da Companhia a conclusão destas demonstrações financeiras. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens 
materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor 
justo através do resultado.  • Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras, de acordo com as normas do CPC, 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo 
as alterações reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas e/ou incertezas 
sobre as premissas e estimativas relevantes, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Nota_____
2 Classificação de obras de melhorias incorporadas ao ativo intangível - ICPC01 (R1)
7 Provisão para devedores duvidosos
8b Impostos diferidos
11 Depreciação do ativo imobilizado
12 Amortização dos ativos intangíveis
15 Provisão para riscos 
16 Provisão de manutenção
17 Classificação de arrendamento mercantil
19 Instrumentos financeiros
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a de-
terminação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valo-
res justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são 
divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. • Investimentos em títulos financeiros: O valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços 
de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não derivativos 
O valor justo que é determinado para fins de registro contábil e de divulgação, é calculado baseando-se no valor 
presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas 
(BM&FBOVESPA e Bloomberg). • Derivativos: As operações com instrumentos financeiros derivativos resumem-
-se a contratos de swaps de moeda e de taxa de juros e opções de compra de Libor, que visam à proteção 
contra riscos cambiais e de taxas de juros. Operações de “swap” de juros e/ou de moeda: Os valores justos dos 
contratos de derivativos são calculados projetando-se os fluxos de caixa futuros das operações, tomando como 
base cotações de mercado futuras obtidas de fontes públicas (BM&FBovespa e Bloomberg) adicionadas dos 
respectivos cupons, para a data de vencimento de cada uma das operações, e trazidos a valor presente por uma 
taxa livre de riscos na data de mensuração. Opções de compra de Libor com teto (“cap”): O valor justo das opções 
de compra é calculado utilizando-se o modelo de Black Scholes para precificação de opções de taxas de juros.
5. Gerenciamento de riscos financeiros: Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito. b) Risco de taxas de juros e inflação. c) Risco de 
taxa de câmbio. d) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro) e liquidez. A seguir, estão apresentadas as 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são inclu-
ídas ao longo destas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia 
sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de 
recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situa-
ções financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto, exceto para contas a receber de meios eletrônicos, que potencialmente 
sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito. No que tange às instituições financeiras, somente são 
realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. b) Risco de 
taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a 
taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do CDI para empréstimos de capital de giro. 
As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos 
a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nº 6 e 19. As tarifas de pedágio são reajustadas por 
índices de inflação. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 
das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem como para a 
liquidação de passivos financeiros. A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge 
para mitigar esses riscos. d) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro) e liquidez: Decorre da escolha 
entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para 
financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capi-
tal, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o 
cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de empréstimos. Informações sobre os vencimentos 
dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte 
apresenta os passivos financeiros não derivativos (valores brutos dos custos de transação), por faixas de venci-
mento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento:
    Menos Entre 1
    de 1 ano e 2 anos    ________ ________
Empréstimos em moeda estrangeira...............................................................................  262 132.645
6. Caixa e equivalentes de caixa
    2013 2012    ________ ________
Caixas e bancos ................................................................................................................  2.006 1.835
Aplicações financeiras .......................................................................................................  45.295 17.226    ________ ________
    47.301 19.061    ________ ________    ________ ________
As aplicações financeiras foram remuneradas em média, à taxa de 99,56 % do CDI, equivalente a 8,03% ao 
ano (8,84% ao ano, em média, em 31 de dezembro de 2012).
7. Contas a receber
Circulante  2013 2012    ________ ________
Pedágio eletrônico (a) .......................................................................................................  174 229
Receitas acessórias (b) .....................................................................................................  30 40
Pedágio eletrônico – outros (c)..........................................................................................  124 109
Outros ................................................................................................................................  113 -    ________ ________
    441 378
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (d) ............................................................  (122) (7)    ________ ________
    319 371    ________ ________    ________ ________
Idade de Vencimento dos Títulos  2013 2012    ________ ________
Créditos a vencer ..............................................................................................................  318 363
Créditos vencidos até 60 dias ...........................................................................................  1 8
Créditos vencidos de 90 a 360 dias ..................................................................................  122 7    ________ ________
    441 378    ________ ________    ________ ________

(a) Créditos a receber decorrentes dos serviços prestados aos usuários, relativos às tarifas de pedágio que serão 
repassadas às concessionárias; (b) Créditos de receitas acessórias (principalmente ocupação de faixa de domínio e lo-
cação de painéis publicitários) previstas nos contratos de concessão; (c) Créditos a receber decorrentes de vale pedá-
gio; (d) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD) - É constituída para títulos vencidos há mais de 90 dias.
8. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de renda e contribuição social - correntes 
e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir:
    2013 2012    ________ ________
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social ....................................................  38.280 44.529
Alíquota nominal ................................................................................................................  34% 34%    ________ ________
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal...............................................  (13.015) (15.140)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
 Incentivo relativo ao imposto de renda ............................................................................  327 267
 Outros ajustes tributários .................................................................................................  (314) (6)
 Provisão para participação nos resultados (PLR) ............................................................  (213) -
 Despesas indedutíveis .....................................................................................................  (180) (54)
 Despesas com brindes e associações de classe ............................................................  (44) (149)    ________ ________
Despesa de imposto de renda e contribuição social .........................................................  (13.439) (15.082)    ________ ________    ________ ________
    2013 2012    ________ ________
Impostos correntes ............................................................................................................  (9.051) (9.377)
Impostos diferidos .............................................................................................................  (4.388) (5.705)    ________ ________    ________ ________
Alíquota efetiva de impostos .............................................................................................  35% 34%    ________ ________    ________ ________
b. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes origens:
    2013 2012    ________ ________
Bases ativas
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) ..............................................  13.497 17.386
Depreciação de obras realizadas na provisão de manutenção (b) ...................................  7.204 8.848
Constituição da provisão de manutenção (c) ....................................................................  3.429 2.373
Variação cambial ...............................................................................................................  1.401 6.728
Valor justo (operações com derivativos) ............................................................................  1.352 3.621
Depreciação de obras registradas no custo (d).................................................................  787 770
Provisão para participação nos resultados (PLR) .............................................................  290 166
Provisão para crédito de liquidação duvidosa ...................................................................  41 2
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, tributários e previdenciários .............................  15 31
Perdas nas operações de hegde.......................................................................................  - 2.207
Outros ................................................................................................................................  229 87    ________ ________
    28.245 42.219    ________ ________
Bases passivas
Depreciação do ativo imobilizado (fiscal) versus amortização do ativo intangível (contábil) . (9.791) (8.672)
Custo de empréstimos capitalizados (e) ...........................................................................  (3.052) (3.141)
Ganhos nas operações de hedge .....................................................................................  (970) (8.883)
Valor justo (operações com derivativos) ............................................................................  (858) (3.595)
Outros ................................................................................................................................  (152) (118)    ________ ________
    (14.823) (24.409)    ________ ________
Ativo diferido líquido ..........................................................................................................  13.422 17.810    ________ ________    ________ ________
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base negativa da contri-
buição social nos seguintes exercícios:
2014.....................................................................................................................................................  2.878
2015.....................................................................................................................................................  3.574
2016.....................................................................................................................................................  4.210
2017.....................................................................................................................................................  2.835    ________
    13.497    ________    ________
(b) Diferença temporária oriunda da depreciação fiscal de obras qualificadas no escopo da provisão de manu-
tenção conforme legislação contábil e societária atual - Lei nº 11.638/07; (c) Constituição da provisão de ma-
nutenção, cuja realização ocorrerá nos termos do item (b), conforme legislação contábil e societária atual - Lei 
nº 11.638/07; (d) Diferenças temporárias oriundas das depreciações fiscais de obras qualificadas como custo 
conforme legislação contábil e societária atual - Lei nº 11.638/07; (e) Diferença temporária entre os custos de 
empréstimos mantidos no resultado fiscal e a despesa de depreciação oriunda dos custos de empréstimos capi-
talizados para fins contábeis, conforme legislação contábil e societária atual - Lei nº 11.638/07.
9. Pagamentos antecipados relacionados à concessão
    2013 2012    ________ ________
Circulante ..........................................................................................................................  430 430
Não circulante....................................................................................................................  9.501 9.931    ________ ________
    9.931 10.361    ________ ________    ________ ________
A Companhia efetuou pagamentos antecipados no início da concessão ao Poder Concedente, relativos à outor-
ga fixa da concessão, tais antecipações foram registradas como ativo e estão sendo apropriadas ao resultado 
durante o período de concessão. 10. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2013 e de 2012, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios de 
2013 e 2012, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua 
Controladora, profissionais chave da administração e outras partes relacionadas.
                               Transações Saldos  _________ ____________________
  Resultado Ativo Passivo  _________ _________ _________
    Forne-
    cedores
  Serviços Contas a contas a
  prestados receber pagar e ILP  _________ _________ _________
Controladora
CCR Brasil (a) ..........................................................................................  2.580 - -
Outras partes relacionadas
STP / CGMP / SGMP (b) ..........................................................................  - 3.564 -
Ponte ........................................................................................................  - 4 -
CPC (c) .....................................................................................................  7.536 - -  _________ _________ _________
Total, 31 de dezembro de 2013 ................................................................  10.116 3.568 -  _________ _________ _________
Total, 31 de dezembro de 2012 ................................................................  4.242 3.418 342  _________ _________ _________  _________ _________ _________
Despesas com profissionais chaves da administração
    2013 2012    ________ ________
Remuneração (d):
 Benefícios de curto prazo - remuneração fixa .................................................................  482 -
 Outros benefícios:
  Provisão de participação no resultado ...........................................................................  626 -
  Previdência privada ........................................................................................................  32 -
  Seguro de vida ...............................................................................................................  2 2    ________ ________
    1.142 2    ________ ________    ________ ________
Na AGO realizada em 26 de abril de 2013, foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho da admi-
nistração e diretoria da Companhia de até R$ 500, a qual não inclui os encargos sociais. O excedente pago em 
relação ao aprovado, será submetido a ratificação na próxima AGO.
Saldos a pagar aos profissionais chaves da administração  2013 2012    ________ ________
Remuneração dos administradores (d) .............................................................................  833 -
(a) Prestação exclusivo de serviços de contabilidade, assessoria jurídica, suprimentos, tesouraria e recursos 
humanos ao Grupo CCR; (b) Referem-se aos valores de tarifa de pedágio eletrônico cobrados de usuários do 
sistema Sem Parar, os quais serão repassados à Companhia no período subsequente; (c) Contrato de prestação 
de serviços de obras nas rodovias; (d) Contempla o valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos 
membros da administração: e diretoria.
11. Ativo Imobilizado  Taxa média 2013 2012     _______________________ _______________________
    anual de  Depre-   Depre-
    depreciação % Custo ciação Líquido Custo ciação Líquido    _____________ _______ _______ _______ _______ _______ _______
Móveis e utensílios .......................  11 639 (280) 359 470 (228) 242
Máquinas e equipamentos ...........  13 3.980 (3.122) 858 3.836 (2.902) 934
Veículos ........................................  20 1.843 (983) 860 1.769 (761) 1.008
Instalações e edificações .............  11 5.689 (4.299) 1.390 4.823 (4.037) 786
Imobilizações em andamento .......  - 2.970 - 2.970 1.427 - 1.427     _______ _______ _______ _______ _______ _______
     15.121 (8.684) 6.437 12.325 (7.928) 4.397     _______ _______ _______ _______ _______ _______     _______ _______ _______ _______ _______ _______
O imobilizado em andamento refere-se, substancialmente, a equipamentos em fase de instalação.
Movimentação do custo
  2012 2013  ________ _________________________________________
  Saldo   Transfe- Saldo
  Inicial Adições Baixas rências (a) Final  ________ __________ _________ __________ ________
Móveis e utensílios .........................................  470 - - 169 639
Máquinas e equipamentos .............................  3.836 - - 144 3.980
Veículos ..........................................................  1.769 - - 74 1.843
Instalações e edificações ...............................  4.823 - - 866 5.689
Imobilizações em andamento .........................  1.427 2.963 - (1.420) 2.970  ________ __________ _________ __________ ________
  12.325 2.963 - (167) 15.121  ________ __________ _________ __________ ________  ________ __________ _________ __________ ________



�� ��� �� � ��
� 	
� � ��
�� �

����������
� � �� �� ��
Ç� �� �	�
 ��Á��� �������ÇÕ�� � �������������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A.
CNPJ/MF nº 01.612.234/0001-52

  2011 2012  ________ _________________________________________
  Saldo   Transfe- Saldo
  Inicial Adições Baixas rências (a) Final  ________ __________ _________ __________ ________
Móveis e utensílios .........................................  402 1 - 67 470
Máquinas e equipamentos .............................  3.651 1 - 184 3.836
Veículos ..........................................................  1.813 - (44) - 1.769
Instalações e edificações ...............................  4.716 - - 107 4.823
Imobilizações em andamento .........................  627 1.226 (3) (423) 1.427  ________ __________ _________ __________ ________
  11.209 1.228 (47) (65) 12.325  ________ __________ _________ __________ ________  ________ __________ _________ __________ ________
(a) Reclassificações do ativo imobilizado para o ativo intangível; Não foram acrescidos aos ativos imobilizados 
custos de empréstimos no exercício de 2013 (R$ 1 no exercício de 2012).
Movimentação da depreciação  2012 2013    ____________ ______________________________________
    Saldo Inicial Adições Baixas Saldo Final    ____________ __________ ______________ ____________
Móveis e utensílios ........................................  (228) (52) - (280)
Máquinas e equipamentos ............................  (2.902) (220) - (3.122)
Veículos .........................................................  (761) (222) - (983)
Instalações e edificações ..............................  (4.037) (262) - (4.299)    ____________ __________ ______________ ____________
    (7.928) (756) - (8.684)    ____________ __________ ______________ ____________    ____________ __________ ______________ ____________
    2011 2012    ____________ ______________________________________
    Saldo Inicial Adições Baixas Saldo Final    ____________ __________ ______________ ____________
Móveis e utensílios ........................................  (190) (38) - (228)
Máquinas e equipamentos ............................  (2.734) (208) 40 (2.902)
Veículos .........................................................  (523) (238) - (761)
Instalações e edificações ..............................  (3.818) (221) 2 (4.037)    ____________ __________ ______________ ____________
    (7.265) (705) 42 (7.928)    ____________ __________ ______________ ____________    ____________ __________ ______________ ____________
12. Ativos Intangíveis  Taxa média 2013 2012     _______________________ _______________________
    anual de  Amor-   Amor-
    amortização % Custo tização Líquido Custo tização Líquido    _____________ _______ _______ _______ _______ _______ _______
Direito de uso de Infraestrutura ....  (a) 139.134 (46.936) 92.198 102.133 (45.389) 56.744
Direitos de uso de sistemas
 informatizados .............................  20 861 (513) 348 694 (449) 245
Custos de desenvolvimento de
 sistemas informatizados .............  20 281 (246) 35 281 (219) 62     _______ _______ _______ _______ _______ _______
     140.276 (47.695) 92.581 103.108 (46.057) 57.051     _______ _______ _______ _______ _______ _______     _______ _______ _______ _______ _______ _______
(a) Amortização pela curva do benefício econômico.
Movimentação do custo  2012 2013    ____________ ________________________________
      Transfe-
    Saldo Inicial Adições rências (b) Saldo Final    ____________ __________ ________ ____________
Direitos de exploração da infraestrutura..................  102.133 37.001 - 139.134
Direitos de uso de sistemas informatizados ............  694 - 167 861
Custo de desenvolvimento de sistemas
 informatizados ........................................................  281 - - 281    ____________ __________ ________ ____________
    103.108 37.001 167 140.276    ____________ __________ ________ ____________    ____________ __________ ________ ____________
    2011 2012    ____________ ________________________________
      Transfe-
    Saldo Inicial Adições rências Saldo Final    ____________ __________ ________ ____________
Direitos de exploração da infraestrutura..................  100.430 1.701 2 102.133
Direitos de uso de sistemas informatizados ............  631 - 63 694
Custo de desenvolvimento de sistemas
 informatizados ........................................................  281 - - 281    ____________ __________ ________ ____________
    101.342 1.701 65 103.108    ____________ __________ ________ ____________    ____________ __________ ________ ____________
Foram acrescidos ao custo de empréstimo o montante de R$ 3 no exercício findo em 31 de dezembro de 2013 (não 
houve custo de empréstimo no exercício findo em 31 de dezembro de 2012), a taxa média anual de capitalização 
no exercício de 2013 foi de 0,89 % a.a. (custos dos empréstimos dividido pelo saldo médio de empréstimos).
 Movimentação da amortização  2012 2013    _____________ ___________________________
    Saldo Inicial Adições Saldo Final    _____________ _____________ _____________
Direitos de exploração da infraestrutura.................................. (45.389) (1.547) (46.936)
Direitos de uso de sistemas informatizados ............................ (449) (64) (513)
Custo de desenvolvimento de sistemas informatizados.......... (219) (27) (246)    _____________ _____________ _____________
    (46.057) (1.638) (47.695)    _____________ _____________ _____________    _____________ _____________ _____________
    2011 2012    _____________ ___________________________
    Saldo Inicial Adições Saldo Final    _____________ _____________ _____________
Direitos de exploração da infraestrutura.................................. (43.900) (1.489) (45.389)
Direitos de uso de sistemas informatizados ............................ (398) (51) (449)
Custo de desenvolvimento de sistemas informatizados.......... (165) (54) (219)    _____________ _____________ _____________
    (44.463) (1.594) (46.057)    _____________ _____________ _____________    _____________ _____________ _____________
(b) Reclassificações do ativo imobilizado para o intangível.
13. Empréstimos e arrendamento mercantil  Taxa efetiva
     do custo
    Taxas de transação Vencimento
 Instituições fi nanceiras  contratuais (% a.a) fi nal 2013 2012_________________________________  ______________ ____________ ______________ ______ ______
Em moeda nacional
Banco Alfa Arrendamento Mercantil S.A. .  CDI+1,5% a.a (a) N/I Outubro de 2013 - 99
Em moeda estrangeira
Bank of America National .........................  Libor + 1,4%
    a.a. (c) N/I Agosto de 2015 132.907 -
Merrill Lynch .............................................  Libor + 1,73%
    a.a. (b) N/I Agosto de 2013 - 97.128       ______ ______
Subtotal em moeda estrangeira ............     132.907 97.227       ______ ______       ______ ______
    2013 2012    ________ ________
Total circulante...................................................................................................................  262 97.227
Total não circulante............................................................................................................  132.645 -    ________ ________
N/I - custo de transação não identificado em função da impraticabilidade ou imaterialidade. As condições, garantias 
e restrições pactuadas vêm sendo cumpridas regularmente, e estão descritas abaixo: (a) Operação liquidada em 
outubro de 2013. (b) Operação liquidada em agosto de 2013. (c) Em 15 de agosto de 2013, a Companhia firmou 
contrato de financiamento em moeda estrangeira (dólar americano), através da resolução 4131 do BACEN, com o 
Bank of America National Association no montante de USD 56.980, equivalente a R$ 130.000, com vencimento em 
17 de agosto de 2015, sendo a taxa de juros libor de 3 meses + 1,40% a.a + variação cambial, sendo o pagamento de 
juros trimestral e pagamento de principal no final da operação. Na mesma data, foi firmado contrato de swap de fluxo 
de caixa, trocando a remuneração da dívida libor de 3 meses + 1,40% a.a + 100% da variação cambial por 109,95% 
do CDI. O principal critério para declaração de vencimento antecipado é a não manutenção do indicador EBITDA / 
Serviço da Dívida (pagamentos efetuados no período de doze meses) maior que 2. Há restrição para distribuição de 
dividendos caso a Dívida Líquida / EBITDA seja menor que 3,5. A verificação do atendimento aos índices é trimestral.
Cronograma de desembolsos (não circulante)  2013  _______
2015.......................................................................................................................................................  132.645  _______
14. Fornecedores  2013 2012    ________ ________
Circulante
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a).....................................................  6.883 1.906
Cauções e retenções contratuais (b).................................................................................  1.891 432
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a) ................................................  3 50    ________ ________
    8.777 2.388    ________ ________    ________ ________
(a) Os saldos referem-se principalmente aos fornecedores de serviços administrativos, materiais e equipamentos 
relacionados a obras de melhorias, manutenção e conservação. (b) Trata-se de garantia contratual estabelecida 
com prestadores de serviços, destinada a suprir eventuais inadimplências fiscais e trabalhistas desses prestado-
res, em decorrência de responsabilidade solidária por parte da Companhia. Em média são retidos 5% do valor 
das medições até o encerramento do contrato de prestação de serviços.
15. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários: A Companhia é parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às 
ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como segue:
    2012 2013    ____________ _______________________________________
     Constituição/
     reversão de
    Saldo inicial provisão Pagamento Total    ____________ _____________ ____________ _________
Cíveis e administrativas.................................... 17 235 (252) -
Trabalhistas e previdenciários .......................... 73 234 (264) 43    ____________ _____________ ____________ _________
    90 469 (516) 43    ____________ _____________ ____________ _________    ____________ _____________ ____________ _________
    2011 2012    ____________ _______________________________________
Cíveis e administrativas.................................... - 17 - 17
Trabalhistas e previdenciários .......................... 83 (10) - 73    ____________ _____________ ____________ _________
    83 7 - 90    ____________ _____________ ____________ _________    ____________ _____________ ____________ _________

A Companhia possui outras contingências passivas relativas a questões trabalhistas e cíveis, avaliadas pelos 
assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante estimado de R$1.553 em 31 de dezembro de 
2013 (R$ 1.695 em 31 de dezembro de 2012), para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista 
que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
16. Provisão de manutenção  2012 2013    ______ ______________________________________________________
     Constituição de Reversão do
    Saldo provisão a valor ajuste a valor Reali- Transfe-
    inicial presente presente zação rências Total    ______ ______________ ____________ _______ ________ _______
Circulante ..................................  2.972 1.561 853 (184) 418 5.620
Não circulante............................  4.007 705 172 - (418) 4.466    ______ ______________ ____________ _______ ________ _______
Total ...........................................  6.979 2.266 1.025 (184) - 10.086    ______ ______________ ____________ _______ ________ _______    ______ ______________ ____________ _______ ________ _______
    2011 2012    ______ ______________________________________________________
Circulante ..................................  2.810 2.703 1.105 (3.646) - 2.972
Não circulante............................  4.123 9 (125) - - 4.007    ______ ______________ ____________ _______ ________ _______
Total ...........................................  6.933 2.712 980 (3.646) - 6.979    ______ ______________ ____________ _______ ________ _______    ______ ______________ ____________ _______ ________ _______
As taxas para cálculo do valor presente para os projetos com início de provisão até 2009 e de 2010 a 2013 são 
de 14,75% a.a., 12,34% a.a., 12,62% a.a., 8,20% a.a e 10,14% a.a., respectivamente. As mesmas são equiva-
lentes às taxas de mercado para os períodos a que se referem.
17. Arrendamento mercantil financeiro: A Companhia possui ativos em um montante de R$ 444 obtidos por 
meio de contratos de arrendamento mercantil financeiro. Os contratos possuem prazo de duração de 3 anos, com 
cláusula de opção de compra. Os ativos abaixo discriminados estão incluídos no ativo imobilizado da Companhia.
    Taxa média 2013 2012     _______________________ _______________________
    anual de  Depre-   Depre-
    depreciação % Custo ciação Líquido Custo ciação Líquido    _____________ _______ _______ _______ _______ _______ _______
Veículos ........................................  20 444 (279) 165 444 (190) 254
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2013, a Companhia reconheceu como despesa financeira o 
montante de R$ 3 (R$ 17 em 31 de dezembro de 2012).
18. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 12.550, representado por 
35.168.000 ações nominativas e sem valor nominal, sendo 17.584.000 ordinárias e 17.584.000 preferenciais. Em 26 
de abril de 2013, a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária aprovou o aumento do capital social no montante de 
R$ 1.257, mediante a transferência do referido montante da conta de reserva legal passando o capital da Companhia 
a ser de R$ 12.550. Não houve movimentação nas ações ordinárias e preferenciais durante o exercício. b. Reserva 
legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reserva estatutária: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d. 
Reserva de retenção de lucros: Em 31 de dezembro de 2013, foi constituída reserva de lucros em razão da retenção 
de parte do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76. Esta retenção está fundamentada 
em orçamento de capital e será submetida à aprovação em Assembleia Geral Ordinária (AGO). A proposta de orça-
mento de capital está justificada substancialmente, pela necessidade de aplicação em investimentos na infraestrutura 
a serem realizados para atendimento aos requerimentos dos contratos de concessão. e. Dividendos: Os dividendos 
são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo com a Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 
6.404/76). Em 29 de abril de 2013, a Companhia distribuiu dividendos intermediários no montante de R$ 7.737, corres-
pondente a R$ 0,22 por ação, à conta de parte do saldo da reserva de retenção de lucros, conforme Assembleia Geral 
Ordinária. Em 28 de outubro de 2013, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, a distribuição de dividendos 
intermediários no montante de R$ 18.287, correspondente a R$ 0,52, por ação a conta de parte dos lucros apurados 
no período de janeiro a setembro de 2013 e parte do saldo da reserva de retenção de lucros existente em 31 de de-
zembro de 2012, os dividendos intermediários serão distribuídos conforme base acionária de 28 de outubro de 2013.
Lucro líquido do exercício......................................................................................................................  24.841
(-) Constituição de reserva estatutária ..................................................................................................  (124)
(-) Constituição de reserva legal............................................................................................................  (1.242)  _______  _______
Lucro líquido ajustado ...........................................................................................................................  23.475  _______  _______
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado .....................................................  5.869
Dividendos intermediários pagos ..........................................................................................................  18.287
19. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração 
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar 
liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de derivativos com o objetivo de proteção é feita por meio de 
uma análise periódica da exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.). 
A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições 
vigentes no mercado. Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco, como também não são efetuadas operações definidas como derivativos exóticos. Os resultados 
obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da 
Companhia. É adotada a manutenção de contratos de hedge para proteção de 100% dos pagamentos de emprés-
timos e financiamentos em moeda estrangeira relativos às empresas sediadas no Brasil, vincendos nos próximos 
24 meses, ou de acordo com critérios estabelecidos em contratos de financiamento. Para apoio ao Conselho de 
Administração da Companhia, nas questões financeiras estratégicas, a Controladora CCR S.A. possui um Comitê 
Financeiro, formado por conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, que 
analisa as questões que dizem respeito à política e estrutura financeira da Companhia, acompanha e informa o 
Conselho de Administração sobre questões financeiras chave, tais como empréstimos/refinanciamentos de dívidas 
de longo prazo, análise de risco, exposições ao câmbio, aval em operações, nível de alavancagem, política de di-
videndos, emissão de ações, emissão de títulos de dívida e investimentos. Todas as operações com instrumentos 
financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras, conforme os quadros a seguir:
Instrumentos fi nanceiros por categoria
     2013 2012    ______________________________ ______________________________
      Passivo   Passivo
    Valor  financeiro Valor  financeiro
    justo por Emprés- mensurado justo por Emprés- mensurado
    meio do timos e ao custo meio do timos e ao custo
Ativos  resultado recebíveis amortizado resultado  recebíveis amortizado    ________ _________ __________ ________ _________ __________
 Aplicações financeiras ............... 45.295 - - 17.226 - -
 Contas a receber ....................... - 319 - - 371 -
 Contas a receber - partes
  relacionadas ............................. - 3.568 - - 3.418 -
 Contas a receber com
  operações de derivativos ......... - - - 19.616 - -
 Outros créditos ........................... - 332 - - 65 -
Passivos
 Empréstimos em moeda
  estrangeira ............................... (132.907) - - (97.128) - -
 Arrendamento mercantil ............. - - - - - (99)
 Fornecedores e outras contas
  a pagar ..................................... - - (9.267) - - (2.590)
 Contas a pagar com operações
  de derivativos ........................... (77) - - - - -
 Fornecedores - partes
  relacionadas ............................. - - - - - (342)    ________ _________ __________ ________ _________ __________
    (87.689) 4.219 (9.267) (60.286) 3.854 (3.031)    ________ _________ __________ ________ _________ __________    ________ _________ __________ ________ _________ __________
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: • Aplicações financeiras - São 
definidas como ativos mensurados ao valor justo através do resultado, sendo o valor justo idêntico ao valor contábil 
em virtude do curto prazo de vencimento dessas operações; • Contas a receber, contas a receber - partes relacio-
nadas, fornecedores e outras contas a pagar - Os valores justos são próximos dos saldos contábeis, dado o curto 
prazo para liquidação das operações. • Empréstimos mensurados ao valor justo por meio do resultado - A Com-
panhia contratou operações em moeda estrangeira (dólar norte-americano), sendo que nas mesmas datas das contra-
tações foram firmados contratos de swap trocando a totalidade da variação cambial, dos juros e do IR sobre remessa 
de juros ao exterior, por 101% do CDI. A Administração da Companhia entendeu que a mensuração dessas dívidas 
pelo valor justo, tal qual a ponta ativa do derivativo, resultaria em informação mais relevante e reduziria o descasamen-
to contábil no resultado causado pela mensuração do derivativo a valor justo enquanto que a dívida seria pelo custo 
amortizado. Caso estes empréstimos fossem mensurados pelo custo amortizado, o saldo contábil seria de R$ 134.382 
em 31 de dezembro de 2013 (R$97.071 em 31 de dezembro de 2012). Para maiores detalhes sobre as operações, 
vide nota explicativa nº 4. Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das 
operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (BM&FBOVESPA e Bloomberg), acrescidas 
dos spreads contratuais e trazidos a valor presente pela taxa livre de risco (pré DI). Hierarquia de valor justo: A Com-
panhia possui os saldos de instrumentos financeiros avaliados pelo valor justo, os quais estão qualificados no nível 2:
    2013 2012    ________ ________
Aplicações financeiras .......................................................................................................  45.295 17.226
Empréstimos em moeda estrangeira.................................................................................  (132.907) (97.128)
Derivativos .........................................................................................................................  (77) 19.616
Os diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1, que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: premissas, para o ativo ou 
passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Instrumentos finan-
ceiros derivativos: As operações com derivativos contratadas têm por objetivo principal a proteção contra variações 
cambiais nas captações realizadas e fluxos de pagamento em moeda estrangeira, além de proteção contra flutuações 
da Libor, sem caráter especulativo. Dessa forma, são caracterizados como instrumentos de hedge e estão registrados 
pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia realizou operações com derivativos (swap) visando mitigar os 
riscos de taxas de juros e inflação. A Companhia contratou operações com derivativos, visando proteger a totalidade 
dos fluxos de caixa de seus endividamentos em moeda estrangeira. Todos os instrumentos financeiros derivativos 
foram negociados em mercado de balcão. Segue quadro detalhado sobre os instrumentos derivativos contratados:
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Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A.
CNPJ/MF nº 01.612.234/0001-52

Composição dos saldos de instrumentos financeiros derivativos para proteção
        Valores de referência  Valores brutos
        (Nocional) (1) Valor Justo liquidados Efeito acumulado Resultado        __________________________ _____________ _____________ ___________________________ _____________
     Data de Data de Posição    Moeda Local   
     início dos Venci- (Valores de Moeda   Recebidos - Valores Valores 
    Contraparte contratos mento Referência)  Estrangeira Moeda Local Moeda Local (Pagos) a receber a pagar Ganho/(Perda)    ___________ __________ __________ _________________ _____________ _____________ _____________ _____________ _____________ _____________ _____________
        2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012        ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______
ViaLagos
Posição ativa ......................................  Merryl Linch 15/08/2013 17/08/2015 (2) USD + Libor 3M
       + 1,40% 56.980 - 133.481 - 133.592 - (2.541) - - - 77 - (2.618) -
Posição passiva..................................    109,95 %
      do CDI    - - (133.669) - - - - - - - - -          ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______
TOTAL DAS OPERAÇÕES EM
 ABERTO EM 31/12/2013 ..................        133.481 - (77) - (2.541) - - - 77 - (2.618) -          ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______
TOTAL DAS OPERAÇÕES
 LIQUIDADAS DURANTE O ANO
 DE 2012 e 2013.................................          - 19.616 29.538 (4.869) - 19.616 - - 9.922 5.110            ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______
TOTAL DAS OPERAÇÕES ...............          (77) 19.616 26.997 (4.869) - 19.616 77 - 7.304 5.110            ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______            ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______ ______

(1) Quando o derivativo possui vencimentos intermediários, o valor nocional mencionado é o da tranche 
vigente. (2) O contrato possui vencimentos trimestrais nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro de 
cada ano, até o vencimento final. Resultado com instrumentos financeiros derivativos com propósito 
de proteção:
    2013 2012    ________ ________
Riscos cambiais.................................................................................................................  (2.618) (5.110)    ________ ________    ________ ________
Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressu-
postos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas 
e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado 
na preparação das análises. Em atendimento à Instrução CVM nº 475, apresentamos abaixo, as análises de 
sensibilidade quanto às variações em moedas estrangeiras e nas taxas de juros. Nas análises de sensibilida-
de, não foram considerados nos cálculos novas contratações de operações com derivativos além dos já exis-
tentes. Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: Apresentamos no quadro abaixo os 
valores nominais referentes à variação cambial sobre os contratos de empréstimos e financiamentos sujeitos 
a esse risco. Os valores correspondem aos efeitos no resultado do exercício e no patrimônio líquido e foram 
calculados com base no saldo das exposições cambiais na data dessas informações trimestrais, sendo que 
as taxas de câmbio utilizadas no cenário provável foram adicionadas dos percentuais de deterioração de 25% 
e 50%, para os cenários A e B. Para o cálculo do cenário provável foi utilizada a taxa cambial no fechamento 
dessas demonstrações financeiras (R$x US$ = 2,3426 ). Como os valores já estão registrados, não há efeitos 
adicionais no resultado para esse cenário.
       Efeito em R$ no resultado       _____________________________
     Exposição  Cenário Cenário A Cenário B
Operação  Vencimentos até em R$ (1) Risco  provável  25% 50%_______________  _______________ __________ ______________ _________ _________ _________
ViaLagos
4131 em USD  Agosto de 2015 132.907 Aumento da
      cotação do USD - (33.436) (66.872)
SWAP USD x CDI
 (Ponta ativa)  Agosto de 2015 (134.428) Diminuição da
      cotação do USD - 33.607 67.214       _________ _________ _________
Total dos Efeitos
 de Ganho ou (Perda)    - 171 342       _________ _________ _________       _________ _________ _________
(1) Nos valores de exposição não estão deduzidos os custos de transação. Análise de sensibilidade de va-
riações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de 
juros sobre os contratos de empréstimos com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de 
dezembro de 2014.
       Efeito em R$ no resultado       _____________________________
      Exposição Cenário Cenário A Cenário B
Operação  Risco Vencimentos até em R$(2) provável 25% 50%______________  ______________ ________________ _________ _________ _________ _________
Passivos
 Financeiros
4131 em USD  Aumento da Libor
    de 3 meses (4) Agosto de 2015 132.907 (2.232) (2.316) (2.399)
Swap USD x CDI
 (ponta passiva)  Aumento do CDI Agosto de 2015 131.576 (14.260) (17.846) (21.440)       _________ _________ _________
Total do efeito de
 ganho ou (perda)     (16.492) (20.162) (23.839)       _________ _________ _________       _________ _________ _________
As taxas de juros consideradas foram (1):
    CDI (3)   9,77% 12,21% 14,66%
    LIBOR 3 meses (4)   0,2461% 0,3076% 0,3692%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas nos 12 meses 
do cálculo. Nos itens (b) e (c) estão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário provável: (2) 
Nos valores de exposição não estão deduzidos os custos de transação. (3) Refere-se a taxa de 31/12/2013, 
divulgada pela CETIP. (4) Refere-se as taxas libor de 3 meses, divulgados pela BBA (British Bankers Associa-
tion) em 31/12/2013. Além dos índices variáveis demonstrados no quadro acima, parte dos contratos possui 
taxas fixas incidentes sobre o saldo atualizado, as quais também estão consideradas nos cálculos. As análises 
de sensibilidade anteriores têm por objetivo ilustrar a sensibilidade ás mudanças em variáveis de mercado nos 
instrumentos financeiros da Companhia. As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas 

e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estima-
tivas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na 
preparação das análises.
20. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a na-
tureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2013, as coberturas proporcionadas pelas apólices de se-
guros da Companhia estão resumidas conforme segue: • Veículos: Cobertura para danos materiais e pesso-
ais de R$ 13.800 (R$ 575 por veículos), para danos morais e materiais. • Responsabilidade Civil - R$ 16.000; 
• Riscos de Engenharia - Conservação e Manutenção - R$ 7.942; • Riscos Patrimoniais / Operacionais - R$ 
15.000; • Perda de Receita - R$ 8.006. Além disso, a Companhia possui três apólices de seguro garantia no 
valor total de R$ 96.722, cobrindo riscos relativos às obrigações previstas no Contrato de Concessão, tendo 
como beneficiário o Poder Concedente.
21. Compromissos vinculados a contrato de concessão: A concessionária assumiu compromissos em seu 
contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a serem realizados durante o 
prazo da concessão. Em 31 de dezembro de 2013 esses compromissos totalizavam R$ 114.598 (R$ 135.064 em 
31 de dezembro de 2012) e refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão, 
ajustados por reequilíbrios firmados com o Poder Concedente, atualizados anualmente pelos índices de reajuste 
tarifário e não incluem eventuais investimentos contingentes.
22. Plano de Previdência Privada: Os montantes reconhecidos como despesas em 2013 e 2012, relativos ao 
plano de previdência privada (contribuição definida) estão demonstrados abaixo:
    2013 2012    ________ ________
Plano de previdência privada (contribuição definida) ........................................................  83 67    ________ ________    ________ ________
23. Resultado financeiro
    2013 2012    ________ ________
Despesas Financeiras
Variação cambial sobre empréstimos ................................................................................  (29.994) (19.837)
Perda com operações de derivativos ................................................................................  (11.754) (15.320)
Valor justo sobre emprestimos (fair value option) .............................................................  (3.891) (10.629)
Juros sobre empréstimos e arrendamentos mercantis .....................................................  (1.936) (1.656)
Ajuste a valor presente da provisão de manutenção ........................................................  (1.025) (980)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras .............................................................  (833) (370)
Capitalização de custos dos empréstimos ........................................................................  3 1    ________ ________
    (49.430) (48.791)    ________ ________    ________ ________
Receitas Financeiras
Ganho com operações de derivativos ...............................................................................  19.058 20.430
Variação cambial sobre empréstimos ................................................................................  13.551 11.888
Valor justo sobre emprestimos (fair value option) .............................................................  5.423 8.869
Rendimento sobre aplicações financeiras .........................................................................  3.141 1.795
Juros e outras receitas financeiras ....................................................................................  256 1    ________ ________
    41.429 42.983    ________ ________    ________ ________
Resultado financeiro líquido ..........................................................................................  (8.001) (5.808)    ________ ________    ________ ________
24. Receitas
    2013 2012    ________ ________
Receitas de pedágio ..........................................................................................................  93.369 87.895
Receitas de construção .....................................................................................................  36.989 1.691
Receitas acessórias ..........................................................................................................  636 624    ________ ________
Receita bruta ....................................................................................................................  130.994 90.210
Impostos sobre receitas ....................................................................................................  (8.237) (7.665)
Devoluções e abatimentos ................................................................................................  (1.211) (540)    ________ ________
Deduções das receitas brutas........................................................................................  (9.448) (8.205)    ________ ________    ________ ________
Receita liquída .................................................................................................................  121.546 82.005    ________ ________
25. Demonstração dos fluxos de caixa: No exercício de 2013, houve a compensação de R$ 7.746 na rubrica 
“Aquisição de ativo intangível” contida no fluxo de caixa das atividades de investimentos contra a rubrica “For-
necedores” contida no fluxo de caixa das atividades operacionais.
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COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA CONTADOR

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Concessionária da Rodovias dos Lagos S.A.
Rio Bonito - RJ
Introdução: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessioná-
ria da Rodovia dos Lagos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim 
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas expli-
cativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações finan-
ceiras: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabi-

lidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma au-
ditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas 
demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Com-
panhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas 

pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demons-
trações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras: Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A. em 31 de dezembro 
de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2014

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU José Roberto P. Carneiro
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 109447/O-6

IHI DO BRASIL REPRESENTAÇÕES LTDA
CNPJ/MF nº 12.689.452/0001-01 - NIRE 33.2.0879478-3

Ata da Reunião dos Sócios-Quotistas. 1. Data, Hora e Local: aos
04/02/2014, às 14h, na sede social na Rua da Quitanda, 59, 5º andar,
Centro/RJ, Cep 20.011-030, CNPJ/MF 12.689.452/0001-01 ("Socieda-
de"). 2. Convocação e Presença: dispensadas as formalidades de
convocação por estarem presentes os sócios-quotistas representantes
da totalidade do capital social, conforme segue: (i) IHI INC., sociedade
constituída e regida sob as leis do Estado de Delaware, Estados Uni-
dos da América, com sede na Rua 150 East 52nd, 24º andar, Nova
York, NY 10022, Estados Unidos, CNPJ/MF 12.587.323/0001-02, neste
ato representada por seu bastante procurador, Sr. Osami Imai, japo-
nês, casado, industrial, residente e domiciliado na Cidade do RJ/RJ,
na Rua Francisco Otaviano, 15, apto. B1004, Copacabana, portador
da CI de Estrangeiro V098308-O, CGPI/DIREX/DPF e CPF/MF
013.774.517-63, conforme procuração arquivada na JUCERJA sob o
nº 00002507149, por despacho de 12.08.2013; e (ii) Mikio Mochizuki,
cidadão japonês, casado, residente e domiciliado na 845 United Na-
tions Plaza, 17th Street, na cidade de Nova Iorque, no Estado de No-

Id: 1642813

va Iorque, Cep 10017, Estados Unidos, portador do passaporte nº
TH0077159, CPF/MF 701.835.921-07, representado neste ato por seu
bastante procurador, Sr. Osami Imai, acima qualificado, conforme pro-
curação arquivada na JUCERJA sob o nº 00002504247, por despacho
de 05.08.2013. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre a redução do capital
social da Sociedade e a consequente alteração do Contrato Social da
Sociedade. 5. Deliberações: resolvem os sócios-quotistas, por unani-
midade: 5.1. nos termos do art. 1.082, II, e 1.084 da Lei 10.406/2002
(Código Civil Brasileiro), em virtude de reconhecerem o capital social
da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente
do país, excessivo ao objeto social da Sociedade, reduzir o capital
social em R$ 1.012,00, com o cancelamento de 1.012 quotas repre-
sentativas do capital social. 5.2. em razão da redução de capital ora
aprovada, o capital social da Sociedade passa de R$1.288.013,00, di-
vidido em 1.288.013 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada uma,
para R$1.287.001,00, dividido em 1.287.001 quotas, com valor nomi-
nal de R$1,00 cada uma. 5.3. os sócios acordaram que o valor cor-
respondente ao valor reduzido do capital social será pago à IHI INC.,
anteriormente qualificada, subscritora da parcela do capital social ora

reduzido, mediante compensação de dívida daquela sócia para com a
Sociedade. 5.4. Por fim, deliberam os sócios-quotistas pela alteração
do Contrato Social da Sociedade, a fim de refletir as deliberações to-
madas na Ordem do Dia, mediante a celebração de Instrumento Par-
ticular de Alteração ao Contrato Social da Sociedade, a ser apresen-
tado para arquivamento perante a JUCERJA concomitantemente ao
presente ato. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a
tratar, lavrou-se a ata referente a esta Reunião dos Sócios-Quotistas,
que foi aprovada e assinada pela totalidade dos sócios-quotistas da
Sociedade. RJ, 04/02/2014. IHI INC., Sócia-Quotista - pp. Osami Imai;
Mikio Mochizuki, Sócio-Quotista - pp. Osami Imai.
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